
abpi.empauta.com
Associação Brasileira da Propriedade Intelectual

Clipping da imprensa

Brasília, 31 de março de 2020 às 07h49
Seleção de Notícias



abpi.empauta.com

Marco regulatório | INPI
30 de março de 2020 | Migalhas | BR

A nova lei de franquia e suas principais alterações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      3

Patentes
30 de março de 2020 | Terra - Notícias | BR

Lista de produtos farmacêuticos com alíquota zero para importação já ultrapassa 100 itens . . . .      6
DINO

Propriedade Intelectual
30 de março de 2020 | Convergência Digital | BR

Governo prepara mudanças nas normas de propriedade intelectual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      8



abpi.empauta.com Brasília, 30 de março de 2020
Migalhas | BR

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.3

A nova lei de franquia e suas principais alterações 
A Nova Lei adotou terminologias tecnicamente mais
adequadas, tanto do ponto de vista jurídico quanto
mercadológico, mas permaneceu com viés prin-
cipiológico, semprejudicar o dinamismodo mercado
de franchising.

A nova Lei de Franquia, 13.966, de 26 de dezembro
de 2019 ("Nova Lei de Franquia" ou "Nova Lei") en-
trouem vigornodia 26demarço de2020, trazendoal-
gumas inovações importantes quanto ao sistema de
franquias, como resultado de dificuldades antes en-
frentadas pelos franqueadores e franqueados diante
decarências queaantiga lei apresentava, em especial
inovações no âmbito de propriedade industrial e
contratual.

A Nova Lei adotou terminologias tecnicamente mais
adequadas, tanto do ponto de vista jurídico quanto
mercadológico, mas permaneceu com viés prin-
cipiológico, semprejudicar o dinamismodo mercado
de franchising.

Neste cenário, vale mencionar a conceituação de
franquia empresarial, que consiste no sistema pelo
qual o franqueador "autoriza a usar marcas e outros
objetos de propriedade intelectual sempre as-
sociados ao direito de produção ou distribuição ex-
clusiva ou não exclusiva de produtos ou serviços e
também ao direito de uso de métodos e sistemas de
implantação e administração de negócio ou sistema
operacional desenvolvido ou detido pelo fran-
queador, mediante remuneração direta ou indireta,
sem caracterizar relação de consumo ou vínculo em-
pregatício em relação ao franqueado ou a seus em-
pregados, ainda que durante o período de
treinamento" (Artigo 1º da Nova Lei).

Partindo deste conceito, faz-se necessário destacar a
utilização do termo "autoriza" em vez de "cede o di-
reito de uso de marca ou patente", posto que o direito
deuso, defato, nãoécedido, massimautorizado ou li-
cenciado, o que conceitualmente, do ponto de vista
de propriedade industrial, é mais adequado. In-

clusive, também substituiu a expressão "se-
miexclusiva" por "não exclusiva", esclarecendo a
total liberdade das partes quanto à questão da ex-
clusividade.

Já o artigo 2º da Nova Lei de Franquia dispõe ex-
pressamente que somente o titular ou requerente, ou
pessoa autorizada pelo titular, de direitos marcários e
outros objetos de propriedade industrial, pode deles
dispor na qualidade de franqueador, visando reforçar
apenas a proteção advinda das leis de propriedade
industrial.

A Nova Lei também esclarece de forma expressa o
vínculo contratual, no sentido de se afastar de-
finitivamente não somente o cenário de uma relação
de trabalho, como também a hipótese de relação de
consumo, fazendo lei o que já era entendimento ma-
joritário da nossa doutrina e jurisprudência e ra-
tificando o caráter sui generis da relação.

A Nova Lei inclui dispositivo acerca da pos-
sibilidade de adoção do sistema de franquia não ape-
nas por empresas privadas, mas também estatais e
entidades sem fins lucrativos, independentemente do
segmento de atividades, ao passo que, por outro lado,
restou vetado pelo presidente outro artigo do mesmo
diplomaquedispunhaacercar das regrasde licitações
para esse modelo de negócio quando da adoção do
sistema de franquias por empresas públicas, so-
ciedades de economia mista e entidades controladas
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito
Federal e municípios, mas que, de acordo com o pre-
sidente, ensejaria insegurança jurídica, pois que con-
tinha uma incongruência com a Lei das Estatais, nº
13.303/2016. Ainda sobre o sistema de franquias por
órgãopúblico, este fica obrigado aentregaraCircular
de Oferta de Franquia ("COF") logo no início do pro-
cesso de seleção, e não no mesmo prazo de até dez
dias antes da assinatura do contrato, como no caso de
entidades privadas.

Aliás, quanto à COF, a Nova Lei trouxe maior pro-
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teção aos franqueados, ao determinar diversos outros
itens que deverão ser obrigatoriamente previstos no
referido documento emitido pelo franqueador. Den-
tre eles, destacam-se as regras de concorrência ter-
ritorial entre unidades próprias e franqueadas, as
informações sobre obrigações do franqueado de ad-
quirir bens, serviços ou insumos apenas de
fornecedores indicados pelo franqueador, incluindo
a relação completa destes fornecedores, e a indicação
do que é oferecido ao franqueado com relação à in-
corporação de inovações tecnológicas. Houve cui-
dado, ainda, de incluir menção não somente à
situação de objetos de propriedade intelectual pe-
rante o INPI, como também de cultivares perante o
Serviço Nacional de Proteção de Cultivares.

Também passa a ser obrigatório constar na COF: (a)
regras de transferência ou sucessão; (b) situações em
que são aplicadas penalidades, multas ou in-
denizações e os respectivos valores; (c) existência ou
nãodecotas mínimasdecompra pelo franqueado jun-
to ao franqueador, ou a terceiros por este designados,
e sobre a possibilidade e as condições para a recusa
dos produtos ou serviços exigidos pelo franqueador;
(d) indicação da existência de conselho ou as-
sociação de franqueados, com as atribuições, os po-
deres e os mecanismos de representação perante o
franqueador, e detalhamento das competências para
gestão e fiscalização da aplicação dos recursos de
fundos existentes; (e) regras de limitação à con-
corrência entre o franqueador e os franqueados, e en-
tre os franqueados, e detalhamento da abrangência
territorial, do prazo de vigência da restrição e das pe-
nalidades em caso de descumprimento; (f)
especificação precisa do prazo contratual e das con-
dições de renovação; e (g) local, dia e hora para
recebimento da documentação proposta, bem como
para início da abertura dos envelopes, quando se tra-
tar de órgão ou entidade pública.

Mais uma inovação relevante refere-se à inclusão de
disposições específicas para as hipóteses em que o
ponto comercial do franqueado será sublocado do
próprio franqueador, caso em que ambos poderão

propor ação renovatória, ressalvados os casos de ina-
dimplência, e o valor do aluguel somente poderá ser
superior ao valor do contrato principal de locação se
essa possibilidade estiver expressa na COF e no con-
trato, bem como que o valor pago a maior ao fran-
queador na sublocação não implique excessiva
onerosidade ao franqueado, garantida a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro da sublocação
na vigência do contrato de franquia.

Modernização não menos importante foi a atenção
dada aos contratos internacionais, incluindo sua con-
ceituação em consonância com a Lei de Introdução
das Normas do Direito Brasileiro e a possibilidade de
as partes elegerem como lei regente e foro com-
petente aqueles do domicílio de qualquer uma delas.

Ainda no que toca aos contratos internacionais, pode
gerar um impasse, uma vez que os contratos devem
ser redigidos em idioma português ou terão tradução
certificada. Em relação à tradução, atualmente, o
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI)
não solicita apresentação de documentos com tra-
dução juramentada, porém a Nova Lei trouxe o con-
ceito de "tradução certificada", sem dar uma
definição precisa. Uma alternativa eficaz será a apre-
sentação de um contrato bicolunado, em que a
prevalência do idioma seja o nacional.

Da mesma forma, visando legitimar entendimento já
adotado em nosso país, a Nova Lei de Franquia per-
mitiu expressamente a opção pela solução de con-
flitos por via arbitral. Necessário alertar que,
tratando-se de um contrato com cláusulas de padrão
pré-estabelecido majoritariamente pelo fran-
queador, para garantir sua validade, recomenda-se
que a cláusula arbitral esteja destacada em do-
cumentoanexo ou em negrito, com assinatura ou vis-
to especial para a cláusula, observado o quanto prevê
a Lei de Arbitragem, 9.307/96.

Por fim, apesar deaNova Lei deFranquia nãocitarde
forma expressa a questão atrelada à proteção de da-
dos pessoais, em razão da Lei Geral de Proteção de



abpi.empauta.com Brasília, 30 de março de 2020
Migalhas | BR

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.5

Continuação: A nova lei de franquia e suas principais alterações 

Dados (Lei Federal 13.709/2018 - "LGPD"), o fran-
queador - na qualidade de detentor da marca, do pro-
duto ou serviço - poderá ser impactado pelo
descumprimento da LGPD por parte de algum fran-
queado, e com isso sofrer uma desvalorização da sua
franquia no mercado, tanto nacional ou in-
ternacional. Muito embora seja intrínseco o
franqueado cumprir com as leis em vigor, é im-
portante que os contratos de franquia ou COF
disponham de forma expressa as responsabilidades e
obrigações inerentes com os dados coletados, ar-
mazenados e tratados durante a relação contratual.

__________________________________________
__________________________ _

*TiagoSilveiraCamargo ésóciodaárea dedireitodi-

gitaleproteçãodedados do IWRCF etambém atua na
área de contratos.

*Talita Sabatini Garcia é coordenadora das áreas
propriedade intelectual e legal marketing & ad-
vertising do IWRCF e também atua na área de con-
tratos.

*Juliana Camargo Sydow é advogada sênior nas
áreas de contratos, direito digital e proteção de dados
e legal marketing & advertising do IWRCF.

Tiago Silveira Camargo, Talita Sabatini Garcia e Ju-
liana Camargo Sydow
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Assim como em todo o mundo, o COVID-19 se es-
palha pelo Brasil e na tentativa de amenizar os im-
pactos na saúde e economia, a Câmara de Comércio
Exterior (Camex) do Ministério da Economia zerou
as tarifas de importação de mais 61 produtos far-
macêuticos emédico-hospitalares utilizados nocom-
bate à COVID-19.

Durante amesma reunião, feitavirtualmente, o órgão
decidiu a suspensão temporária dos direitos an-
tidumpingaplicadosàs importações brasileirasdese-
ringas descartáveis e de tubos de plástico para coleta
de sangue, também pensando na pandemia mundial e
pelo interesse público.

Há poucos dias, itens como luvas mé-
dico-hospitalares, álcool em gel, máscaras, ter-
mômetros clínicos, roupas de proteção contra
agentes infectantes, óculos de segurança e equi-
pamentos respiradores, dentre outros, já tiveram a
alíquota zerada.Os itens queantes eram 50, chegama
111 até o momentoe se manterão nessa tributação até
30 de setembro de 2020.

A redução a zero das alíquotas agora inclui kits para
testes de coronavírus, equipamentos e aparelhos mé-
dico-hospitalares, e drogas como cloroquina, hi-

droxicloroquina, azitromicina e imunoglobulina.
Também são relacionados, dentre outros, itens como
álcool etílico, cloreto de sódio puro, oxigênio e dió-
xido de carbono medicinais; gaze, água oxigenada,
lençóis de papel, luvas de proteção, esterilizadores e
agulhas; equipamentos de oxigenação e de in-
tubação, aparelhos de respiração artificial, ter-
mômetros, instrumentos e aparelhos para
diagnóstico.

A suspensão dos direitos antidumping aplicados às
importações de seringas descartáveis de uso geral, de
plástico,com capacidadede1 ml, 3 ml, 5 ml, 10 ml ou
20 ml, com ou sem agulhas, originárias da China, e às
importações brasileiras de tubos de plástico para co-
letadesangueavácuo, originários daAlemanha,Chi-
na, Estados Unidos e Reino Unido também serão
aplicados até o final de setembro.

De acordo com a Asia Shipping , maior integradora
logística daAméricaLatina, os produtos danova lista
de alíquota zero tinham tarifas de importação de até
35%, maior nível tarifário aplicado pelo Brasil para
bens industriais. "Com essas alterações, a compra de
itens farmacêuticos custará menos as empresas, go-
verno e consumidor final. Auxiliando na contenção e
tratamento do COVID-19 no país", explica.

"Além disso, atualmente diversas companhias aé-
reas cortaram voos internacionais de passageiros e,
portanto, a mercadoria que seria transportada na-
quele voo de passageiro não tem mais espaço, res-
tando embarcar em voos cargueiros. Como a
demanda de transporte de produtos da saúde só au-
menta, os fretes tem aumentado consecutiva e
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diariamente. Portanto essa medida alivia parte dos
custos do importador que tem sofrido com aumentos
no campo da logística, finaliza Fernando Piza, Key
Account do serviço dePharma&Healthcare naAsia
Shipping.

Website: http://www.asgroup-portal.com/pt
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Governo prepara mudanças nas normas de
propriedade intelectual 

O Ministério da Economia prepara mudanças nas re-
gras brasileiras de propriedade intelectual. Para is-
so, se vale de oficinas online com especialistas e com
consultoria fornecida pela Organização Mundial de
Propriedade Intelectual (OMPI).

"É importante desenvolvermos um sistema de PI efe-
tivo e equilibrado, que seja amplamente utilizado e
que incentive criatividade, investimentos em ino-
vação e acesso ao conhecimento", defende o sub-
secretário de Inovação do Ministério da Economia,
Igor Nazareth.

Segundo ele, as oficinas contribuem para a cons-
trução de uma visão estratégica sobre o uso da pro-
priedade intelectual.

Além dessas oficinas a pasta firmou uma parceria

com a OMPI, que disponibilizou recursos para a con-
tratação de consultoria para colaborar no processo de
construção da Estratégia Nacional de Propriedade
Intelectual.

Ao todo,serãorealizadas oito oficinas, em sete eixos,
como parte do trabalho do Grupo Interministerial de
Propriedade Intelectual. Os eixos são 1 - Propriedade
Intelectual para competitividade e desenvolvimento;
2 - Disseminação, formação e capacitação em PI; 3 -
Governança e fortalecimento institucional; 4 - Mo-
dernização dos marcos legais e infralegais; 5 - Ob-
servância e Segurança Jurídica; 6 - Inteligência e
visão de futuro; e 7 -Inserção do Brasil no sistema
global de Propriedade Intelectual.

* Com informações do ME
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